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ESTADO DA PARÂíBA
MUNIC|PIO DE MANAIRA
PREFEITURA MUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO

Sito na Rua José Rosas, n' í64, centro- CEP: 58.995{I00-ÍúANA|RA-PB.
cilPJmF 09.'t48.í3t1000í -95.

LEI MUNICIPAL n'638/2025, de 18 de novembro de 2O25.

Dispôe sobre as modificaçôes da Lei
de Diretrizes Orçamentárias do
Município de MANAIRA-PB, para o
Exercício de 2026, e dá outras
providências.

Artigo 1." - Fica o Poder Executivo autorizado a modificar a Lei de Diretrizes
Orçamentárias relativo ao exercício de 2026, cujo procedimento administrativo, não
acarretam aumento de despesa no orçamento dos exercícios vindouros por representar
mera compensaçáo de recursos (Criação, anulação e alteraçáo), c,om perfeita
adequaÉo com a Lei de Diretrizês Orçamentárias e compatibilidade com o PPA e a
LOA,

Artigo 2. " - As modificações Necessárias dos Programas e Açôes Governamentais
constam no relatório anexado a este Projeto dê Lei.

Artigo 3 o - Esta Lei entra em vigor na data dê sua publicação, revogadas
disposiçôes em contrário.

as

Gabinete do Prefeito Constitucional do mun icípío de Manaíra, Estado da Pa.aíba, em 27
de outubro de2025,203 anos de lnde cia do Brasil e 63 anos da lndependencia do Brasil

//.
r.MAN VI LINO SIMÃO

- PreÍeito Constittucional -

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE MANAíRA, ESTADO DA
PARAíBA, no uso de suas atribuiçôes legais conferidas pelo que determina o art. 38,

da Lei Otgânica Municipal, cJc o § 2', do artigo 165 da Constituição Federal e
consonância com a Lei Complementar n" 't 01 , de 04 de Maio de 2000 (Lei
Responsabilidade Fiscal) e a Lei n' 4.320, de 17 de Março de 1964, faço saber que a
Câmara de Vereadores de Manaíra, Estado da Paraíba, DECRETA e eu SANCIONO a
seguinte Lei.
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ESTADO DA PARÂíBA
iluNrcíPro DE HANAIRA
PREFEITURA fUNICIPAL
GAANEÍE DO Pf,EFEÍTO

Sito na Rua Josá Rosas, Íro 16/í, centro - CEP:58.995{0o -
HAxaiRA-PB.

CNPJ/ F 09.í48.13í1000í-95.

LEI MUNICIPAL Nô 635/2025, de í8 de novembro de 2025

AUTORIZA O PODER
ExEcunvo DE xÂNAiRÂ - Pa,
A TRÁNSFERIR Ê UNLEÂR, O

vElculo euE ATUALflEl|ÍE
SE ENCOI TRA DESIGNADo NO

GABINETE DO PREFETTO, PARÂ

USO OA SECRETARIA
muNlcrPAL oÉ EDucaÇÃo oE
UANAIRA-PB, e dá outras
píovidencias.

Dr trANOEL VIRGULINO SITÃO
- Pr€toito xuniclpâl -

LEI IUNICIPAL N" 636/2025, da 18 de novembro dê 2025

lnstitui o Plano Plurianual do
Lunicípiode aNAÍRA-PB,
para o perlodo de 202õ à 2029,
ê dá outras providências.

o pREFErro coNsrlrucroNAL Do xuNtcipto DE ANAÍRÂ-PB,
Estado da Paraíba, no uso das suas atnbuiçôês legais que lhe são
conÍeÍidas pelo art. 38, da Lei Oígânicâ Municipal, e em @nsonância
com a ConstituiÉo Federal Virente, encaminha para a discussào e

votaçáo do píesente dêsta Egréda Càmara Municipal, o seguinte Proielos
de Lei

caPiTULo r

DA ESÍRUTURA E ORGA EÂçÃO

AÍL lo - Esta Lei dispõe sobÍe o Plano Pllriânuâl do Municipio de
MANAIRA-PB-, para o periodo de 2026 à 2On, em cumprimonto ao

disposto no aÍi. 1ô5, §1', dâ ConstituiÉo Federal, e da Lei Orgânicâ do
Munijpio.
AÍt ? - O Phno Pluíianual é inst.uínento de planêjamento govemamental
que êstâbelecê, de torma setorizada. as diretdze3, objetivos e meta!
da AdministraÉo Pública Muniipal para âs despesas de capital e outÍas
delas decoÍÍentes, aliém daquêlas rêlativas aos programas de duraÉo
conünuada, corn o propósito de viebilizar implementaÉoe a gestáo das
pollticas públicas.

PaÉgraÍo único. Para os efeitos dêstâ L6i, entende+e pori

I - Eúo: são esbras do PPA dividilas de acordo com temas reunidos
po. especialidades afins, assim orqanizados paÍa câracterizar as áreas
de atuaÉo da gestilo úUica;
ll- Objetivo: os Íesultadog que 9e píetendem alcançaí com a

implementaÉo d6 PíogÍamas;
lll - Diíêtriz: o conjunto de cÍitérios de açáo e decisão que devem
discplinar e oÍientaÍ os diveÍsos aspeclos envolvidos nos procassos

de pEnqaíDento e gestâo, vollada al
a) SimpliÍicaÇão do Plano;

b) Açáo Éiscal Responsáveli
c) Avaliaçào do Plânêjâmento;
d) Re8ullados lnteligentes.
lV - Estrâtégiã: a combinâÉo de um coojunto de recuÍsos e meios, de
íorma â alcançaÍ o objelirro proposto;
V - Programa: coniunto aÍticuÍado ds ações vasando à concÍetzaçáo de

um otJietivo Ço.num, sendo mens!Íado poÍ indicadoÍes e desdobrando-
se em:

a) Programa Finâlístico: resultado em bêns e/ou seÍviços oÍertados
diÍetamêntê à sociêiradê:
b) Progíame dê Gêíão d6 Políticás Públicâa: abrangs ações de gestâo
goveÍno Íelacionadas à foÍmulação, coordênaçào, supervisão,
avalaaçáo ê dúulgaÉo dê polític8s públicas, e;
c) ProgÍama de Apoio Administrativo: engloba aç6ês de naturêza
tipicâmênte administràtiva.
V! - lndicador insúuínenlo de avaliaçâo dos Í6sultados do programai

o pREFErro coNsrmJcDNAL m f,uiflcipro DrE rÀaÀiRA EsraDo
oA PARÂiBÂ, no uso de suas ât ibuições logais conÍêridas polo
que doterftina o art. 38, da Lei Orgânica unicipal, Íaço sab€r
qua â Cámrr! do Vêreadorcr dc anaírr-PB, DECRETA c cu
SÂNCIONO a seguinte lêi.

Art. l'. Fica o Poder Executivo de Manaira autorizado a transtsriÍ e

utihzar o veiculo UFORD RÀNGER XL CD4 22C, anormodolo 20i8,
2019, PLACA QSL2silO, REI{AVAI 0lí769lit3il8, tipo caminhoneto,
que atuelmênto so en@ntÍa designada paÍa g Gabinete do Profoilo
Municipal. paÍa doravante. prestaÍsêrvipsê 3eÍ utilizada pela SecÍetaria
Municipâldâ Educação, coÍrendo poí esta, as despesas de combustii€is,

r motoristas e peças.

A.t. 20. O procedimento de transfeÉncia do veículo identiÍicâdo no an.
1', se daÍâ através PoÍtana do Poder Executrvo, na forma da legiglaçâo
vigente, ficando o bem desaíetado do Gabinete do PreÍeito

Art. 3'. A utilizaçáo do veículo pola Sec.etâríe Municipel de Educâção.
em seus seÍviços, se dará poÍ deteÍminaçáo do (a) ütular da rehrida
pasta.

Aí. 40. A despesa decorrente desta Lei correrá a conta da seguinte
rub.rca da SecretâÍia Municipal de Educação, Íeterente a transporte
municipal, conforme constante em orçâmente vigenle e nos próximos

instrumentos oíçamentários.

Gabinete do PreÍoito Constitucional do municipio dê llanaíra,
Estado dâ Paraiba, em í8 de novombro de 2025, 203 anos da
lndopondência do Brasil o 63 a nos da emancipação polÍtica dê
Íúânai,e-PB.

PAGtNAoI

'a
I t//

AÍt.5" Esta Lei entÍa em vigor na data ds sua publilaçáo, íevogando-
se disposiçóes em conlíáÍic.
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Vll -Açáo: operaçõês das quais Íesulhm bêna e seryiço§ quê concoÍÍem

pâra ôtender aos objêüvos de um progÍama, classifcândo6ê em:

a) PÍojeto: coniunto de opeÍaçôes limitado no têmpo, e do qual resulla um

produto:
b)Atiüdâde: conjunto de opeÍaçóes quê 6ê realizam dê modo contÍnuo

permanente, da qual Íesulta um prodúo; e

c) Opêrôção Espêcial: despêsas qle não conblbuêm para a maoútênçáo,

e)(pan6ão ou aperfeiçoamento da ação d€ govemo;

d) Paroerias: ações êxecutada§ com insüfuiçóe§ pÍivadas e oútros entês

da FedêÍaçáo, para alcance de objeliv6 comuns.

Art.3'-As priDÍidôdes daAdministração PúUica Municipal, Para o peíiodo

de 2026-2029, detalhadas no Anexo destâ Lei, e§táo assim dstÍibuldas:

I - as meta6 inscritas no Plano Muhicipâl de Eduoação;

as metas defihidas no Plâho Municipalda Primeira lnfánciâ;

l- as mêtas defnidas no Plaho de Govemo Municipal, cohforme Anero I

desta Lei.

PaÍágrafo único: todas as esÍêras setoriais e§tarão voltadas,
prioritariamente, pârâ a promoçáo, paoteção ê dêÍ€sa das crianças e

adolescentes, que tÍata de sua Agendâ Tran§veÍ§al:

a) Considera-se Agenda Tran§veBal um con unlo de pditicas públicàs

de diÍerenteÊ árêas, aÍticuladâ6 para ehtÍentaÍ problêmaB Domplêxo6

que aÍetam cdanças e adolesce es no municipio.

b) A Agenda TransveBal telá como foco a promoÉo e a garanlia de

dirêitos de 6rianç46 e adole6cente6, em oonÍormidadê 60m o Estalrrto da

CÍiança e do Adolescentes e demais noÍmaÊ aplicávêis.

c) O muniDÍpio terá o prazo de 120 (cento e vihte) dia§, a cohtat da

publicaçâo de6ta Lei, pata êlaborar e divulgar oficialmênte a Agcndâ

Íransversal de que üata esta Lei.

Art.4'- O Plano Plsrianual é esúuturado poÍ progÍamas dos Poderes

Leoi6lativo e Executivo. harmonizados com âs áÍeas de ae§útado6 e as

orientações esbatéOica§ de govcmo.

CÀFÍTULO II
DA GESTÀO DO PLANO PLURIANUAL

5'- A exclusão ou alteÍação de progíamas con6tanles desta Lei, e

a ihclusáo de hovos pÍogÍâmas seÍão pÍoposto6 pelo PodeÍ Exect tivo,

por meio de Proieto de Lêi de Reü6ão Anual ou mediante PÍoiêto dê Lei

específico de alteração da Lei do Plano PluÍianual.

Aí1. 5"- A Lei dê Diretrizêô oÍçamêntátiâ6 podeÍá promovet aÍr6tê6

como a inclusão, alleraçáo ou exdusáo de programas no Plano Plurianud'

ao estabelecer as pdoíidadcs paaa o ereÍcicio seguante, dêadê que em

consonânciâ com as árêas de resullado6 apre5êntado6 nestâ Lêi,

mantendo estes aiust6 nos exeÍcícios sub§equente§.

A . 7'- A ihclusáo, exclusão ê aheração de açóes ros pÍograma§ do

Plano Pluriâhual poderáo ocoÍrêr tâmbém poa inteÍmédio dâ Lêi

Orçarnentária Ànual e seus créditos especiais, apropdando_se ao

respecüvo proorâma as modifcaçôês conaêquent6.
ParágraÍo únioo. Dê ôcordo com o dispo6lo no caput de6tê árligo, fica

Poder Executivo autoíizado a adequaÍ as melas das açóes oÍçamentária§

às alteÍaçóes de valor ou oulÍas hodificaçôes efêtuadas na Lei

OrçâmentáÍia Àrual.
AÍt.0' - Fica o Podêr Erecltivo arioÍizado a dterat o óroão e/ou unidadê

orçamentáda responsável por pÍogÍahas e açôes.

Aí.9" - Os vdoÍê6 consignados a cada açáo no Plano Plurianual sáo

aeíêÍenciais ê náo se coa|stfuem em limites à programaçáo das despesâ§

expressas nas leis oÍçamêntáÉás e seu6 cÍéditos adicionais.

Art ío - As codaficâções de progÍamas e açóes deste Plano seráo

ob6arvadac nas Leis de OiÍetÍizes orçamentárias, nas Leis
orçamentáaias Anuai6 e 6eu6 déditoÊ adiciohais, bem colno oa6 Leis

dê Reüsão do PPA.

Ârt, ll - O Poder Exeqíivo, por intermédio da Sesetariã MuniciPal dê

Fhônças ficá aúorizado a:

| - incluiÍ. erduir ou altetaÍ os indcadore§ dê p.ogÍamas e rêgistrsí

manÊuÍação de aeus Íespêc{ivos Índic6:
ll- úeÍaa, iÍrduiÍ ou êxcfuir p.oduto6, unidade dê medida e re6pecüvas

met.s da6 açôe6 do Plano PluÍianual.
cÂ TULO lll

DO IONITONÂX EIITO E AVAUAçÁO

Aí. 12 - Os píogÍamEs do Plano PluÍianusl serão honitoÍados e

avaliados. mêdiante adoçâo de Procêsso §istemático, integrado e

inôütucionalizado de análi6ê dâs politica6 públicas, Gom obietivo de

ap.imorâÍ os program.s e a qualidade do gasto público.

§l' O processo de monitoaamet o e avaliaçâo dos pÍogramas do Plano

Pluíianual refêrido no capul seÍá coordênado pela Secrelariá de

Finsnças. Sre erpeditá normas e insttuçÔês sobÍe o processo.

§2" Os o.gáos rêspon§áveis pela execuçáo dos programas, no âmbito

d6 Podeíês Erêcúivo e Lêgislalivo, deverão:

| - elaborar plano exêcutivo de monitoÍamento e avaliação dos

respe.livos p.ogr.mas pata o petiodo 202Ç2029, a ser submetido à

apêciaçáo dô SecjetaÍi. dê Finanças;

ll - obseÍvaÍ e cúmpdÍ noamgs, inslruçóes e pÍazos Íelstivos a registros

das inÍoÍmaçóes Íeferentes à erecução fisica e financeiÍa das

tespêctivas açóê6, na Íorma detêrminada pdâ SecÍetaía dê Finanças;

§3' A parlir do segundo ano de ügência desta Lei, o Poder Êxecutivo
envia.á à Câmara de VeÍeadore§, até o 30 de abÍil de cada êxercício'
rêlatóÍio de avaliação do Plano Plúianual.

CAPíTULO IV
ElsPostÇÕEs GER Is

AÉ. í3 - As meia6 e prio.idades para o Etêrcicio de 2026, conÍoÍmê

estabêlecido no aÍt. 30 ds Lei no 63,4/2025, & 25|OADO25, que dispôe

sobÍe as DiÍetrize6 Orçamentárias Pard 2026 e suas alterações
postêíiores, sáo aô definidas ha Íorma do A,lêxo de6ta Lei.

Art l,a - O Poder Erêclrtivo dwlgará no Portal da TÍansparênciâ da

PreIeilura de MANAIRAPB:
l- êsta Lei, no DÍazo de 30 (tÍinta) dia§, contados da datâ de 6ua

publicaçáo;
ll - o ÍdôtóÍio anual de avaliaÉo do PPA 2026 a 2029;

lll - o têxto alualizâdo das leis de têü6áo do PPA 2026 a 2029.

Arl. í5'- Esta Lei enba em vigoÍ em 1'de janearo de 2026, Íevogadas

à6 diôpo6içóes em coflltáÍio.

Gabinete do PreÍeito ConstitJcional do rnunicipd de ManaiÍa, Estado da

Parafta, em í 8 dê hovêmbÍo dê 2025, 203 ahos da lndepêndêhoia do

BÍasil e 63 anos da Emancipação Política do município de Manaírâ-P8..

DR- TANOEL VTRGUUNO SIITÀO
PÍêreilo Cot|stitucionâl

PÁGINAO2
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LEI Ír,lUNIC|PAL N" 637/2025, DE It dê Novêmbro dê 2025.

ESN A A RECEITA E FIXÂÂ DESPESA DO

tut{tcÍPto DE MANÂIRÂ, PARÂ o
ExERcícto DE 2026,

e dá outra3 pÍovidências.

o pREFEtro coÍ{sflTuctoNÂL Do uNtcipto DE

MAI{AíRA, EsTADo DA PARAlga, no uso de atribuiç6es legais

conferidas pelo que deteÍmina o art 3E, da Lei OÍgânic! ítunicipal,

'aço saber que a câmara dê Vereadorês dê Manaí,a, Eslado da Paraiba,

oRETÀe eu SANcloNo a seguinte Lei

Ariigo í.o-Ficâ aprovado o orçamento Progrâma do Municipi

dê MANAIRA-PB, para o êxercício Ecohômico-Fanancêiro dc 2026,

discriminado pelos âneros integÍantes destâ Lei, que es6mâ a

em R3 77.693.70,1,00 (Setenta G Sêt. Millôca, Seiscêitos e N

Aíigo 3'- A Despesa será realizada de modo a atender

aos encargos do MuniciÍrio, com a manutênçáo dos Serviços Públicos,

T,ansrerênoias e De6pe6as de Capital, nás ê6pecifcaçôes do6

Píogramas, PÍoietos e Atividadê§, dimensionada nos anexos e de

acoÍdo com o seguinte desdobramento:
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Aítigo 2.o - A Rêcêitâ sêrá ,ealizada mediante a aÍeca
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Artigo {.'-A Reserva de Contingênoiâ foa fixada no valoí

dê RS 655.297,00 (Sêi6ceito6 e Cinquenla e

cinco Mil e Duzentos e Noventa e Sete Reais), constituída

exolusivamente oom recuÍsos do orçamerto

fiscal, destinado ao atendimento de pa6sivos conlingcntês ê oulros

riscos e eventos fiscais.

§ t'- Fica o Poder Exêcutivo autorizado a tealocar recuraos

orçamêntários ente unidades

orçamênlária§ e ólgãos, utilizando como Íohtê dê rêcurEo ás

disponibilidadês carac-teÍizadâs no

parágÍ8fo 1o, doAÍtigo,t3, da Lei Federâl no,4.320, de í7 de maÍço

dê 196,1-

Artigo 5.'- O Poder Executivo medônle Decreto, p.omovctá

a disciplina erecução e dbtibuição das

dotações consignadas a cada ÓÍgáo no interesse da Adminislr-ação,

poderá designar ó19á06 Cehbais parâ

movimenlar dotações abibuídas as unidâdeô OÍçamentáriâs no§

teÍmos do AÍtigo 66, da Lei Federâl no

1.320161.

Artigo 6.'- A execução da dêspêsa é consignâda a

eÍ6tênoia de Íecurso6 fnanceiros 6ufcientês, caberdo ao

PodêÍ Erecúivo tomôt as medidâê nêcessáÍias, para ajustar o íuro
dos dispêndios aos dos ingressG.

Parágraío Úhico - Até 30 diôs ôpos a publicâçáo dos Orçamentos,

nos tennos em que dispóe a lei de

Dirêtrizê6 Orçamentária6 e o observado o disposto no artigo 8o da lêi

n'10í/2000, o Poder Erec{tivo

eEtabelecerá o CÍonograma Mêhsal de Desêmbol§o (CMD) e a5 Mela6

Bimestrais dê Arrecadaçáo (MBA).

AÉigo 7.o - Para a êxecução do Orçámenlo de quê trâta a

Lêi. fica o PodeÍ Execuívo autorizado á:

l. Abrir Créditos SuCementare§, medante a úilzaçào do§ r€cltrsos

adiantê indicados. até o limit€

coítespondente a 5O,OO %, do total dâ Despcsa Fixãdê nc§ta Lci,

com as seguinte6 finalidadê6:

a) Àtendêr inGufciência na6 dotaÉes otçamenÉrias, uülizando

como Íontê dê rêcua606 . as

Page 2 oÍ 3

§ l'- Ficã o PodeÍ Executivo âutorizado a reálocai recur§os

oaçahentários ent e unidadc§

oÍçamentáiaa e óroãos, utilizando oomo Íonte de rêcurso as

di6ponitÍlidades caÍac'tedzadâs no

parágraro 1o, do Artigo,t3, da Lei Fede,al no,1.320, de l7 de março d€

1964_

§ 20 - O limitc fxado no lnciso I, deste Artigo. podêrá ser aumentado

poí proposta do erecutivo,

me.Iante aprovaçáo do Legislativo.

ll. AprovaÍ o QuadÍo de Detalhamênto da Dê6pesa das Entjdadê§ da

A*ÍÍnistsaçào Descenltatzadas
paÍa o Exercicio dc 2026, podendo abÍir crédito§ Suplementares âté

o limite pÍeüsto ho lnciso l, dêste

Aíigo.

Artigo E.'- A6 alteÍaçôes con6tantes dêsta Lêi

OrçamêntáÍia íâráo pô.le integÍaõlê do PPA e LDO.

Attigo 9 ô - Esta Lei vioor na data de sua publioação, com

inlcio de sua vigência a partir dá data dê 'l'de ianeiÍo de 2025,

durahtê o exeÍcício fihânceiro de 2026, ílcândo revogadas as

dispoôiçóes em contíário.

GabirelÊ do Prrreito Constjtúcional do municlpio de líanaíra'
Estado dâ Paraíbâ, em íE de novêmbro de 2025,203 anos da

lndêpêndência do B..sil ê 63 ã iros da em.nciPaçáo políticá
dê lianaíÍa-PB.

Dr. UANoEL VIRGUUNo slilAo
- P!úeilo Coostitücionâl -

MUNICIPAL h" 638/2025, de 18 de novembro de 2025

ol3póê .obie .s modiliceçôês da Lri
dê Dirêtrizê3 OÍç.r'lentári.5 do
fuhicípio dê AI{AIRÂ-PB, para o

Ere,cício de 2026, e dá outra6
pÍoüdências.

O PREFEITO CO'{SíTUCIONAL DO iIUNIC|PIO DE iIANAíRA,
ESÍADO DA PAR IBA, oo uso de suas alribuições legais conferida§
pdo que delemi6a o art- 36, dâ Lêi otgânica Municipal, c/c o § 2', do

artigo í65 da Constiluição Federâl ê consohâhcia com a Lei
complementarn' 1o'1, de (x dê Maio de 2000 (Lei Responsabilidade
Fiscál) e a Lei n",í-320, de í7 de MaÍço de 196,í, Íaço saber qúe a

câmara dê Vereadores de Manaíra. Estado dâ Paraiba. DECRETA e

eu SAr{ClOl{O a seguinle Lei.

Artigo t.' - Fica o Poder Execúivo autorizado a modifcar ô Lei de
DiÍelfzes OrçámentáÉas relôlivo ao erêrcício de 2026, cujo
procedimento adminislrativo, não aoâEelâm aumento dê despesa no

LeiN.220/0t de l0/t0r0l -MANAIRA- ISDENOVEIúBRODE 2025-TiragemdestaEd.:40Exemplares
I.
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disponibilidades caÍactetizadas no PaÍágraío í', do Aíigo 't3, da Lêi

Federal n",1,320, de l7 dê março

de ,l941.
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compen6ação de rêcutsos (Criação, anulação e alteraçáo), com
perfêita adequação com a Lei de Dirêtrizes OrçamenláÍias e
compaübilidade com o PPAe a LOA.

AÍigo 2. " - As modiícações NecessáÍas dos Progrâmas e Àçóe6
Govemamentais constam no relaióio anexado â estê Proieto de Lei.

Gâbinetê do PrêÍêilo conslitucional do rnuniclpio de ÍÍenaíta,
Est.do da PãraÍbá, ém íE dê rrovembro dê 2025,203.nos de
lndêpendêícia do Brasil e 63 a nos da êmancipaçáo polÍtica dG

Írlanaira-P8.

D., MANOEL VIRGULINo SlrrÂO
- Preíeito Municip.l -

Lei N'220/01 de lOil0l0l - MANAIRA- l8 DE NOVEMBRO DE 2025 - Tiragem desta Ed.: 40 Exemplares
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ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL

ESTADO DA PARÂIBA
UNICÍPIO DE ANA,RÂ

PREFE]TURÂ MUNEIPAL
GABNEIE DO PREFEIÍO

Sito m Rua Joré Rosa3, no í , cêllltio - CEP:58,909n0 -
ANÍRA.PB.

CNPJTMF 09.1'lE.l3 í /000í -95.

LEI Í'rlUNlClPAL N" 63íã125, de 18 de novêrnbro dê m25.

AUTORIZA O POOER EXECUTNO OE

tiiÂNAiRA - PB, a TRANSFERIR E

UTILIZAR, O VEÍCULO OUE
ATUALIIENTE SE ENCONTRA
DESIGNADO NO GABII{ETE DO
PREFE]TO, PARA USO DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAçÂO DE
MANÂÍRÂfB, e dá outÍas pÍovidenciâs

LEI MUNICIPAL No 636/2025, de í8 de novêmbro dê 2025.

,nstitui o Plano
Plurianual do
Municlpio dê
llaNAlnn-eB, para o
pêrlodo dG 2026 à

2029, ê dá outras
providências,

O PREFEITO COiISTITUCIOI{AL OO UNICIPIO DE
mÂNAIRÂ+B. Estado da PaÍalba, no uso das suas atribuições legais
qle lE 6ão conÍeridas pêlo art. 38, da Lei OÍgánica Muniipal, e em

eonso.rância com a Corstituição Federal Vigente, encaminha paía a

dsclr§são e votação do píê6ênle dêsta Egrégia Cámara Municipâ|, o

seguhle PÍoiêlos de Lei.

CAPITULO I

oA ESTRUTURÂ E oRGANIzÁçÃo

AÉ ío- Esta Leidbpôe sobre o Plano Plurianualdo MunicÍpio

de MANAIRA+&, paÍa o peííodo de 2026 à 2029, em @mprimerto ao

dsposto no aÍt. 165, §1', da Corlstituição FedeÍal, e da Lei OÍgânicâ do

MuÍicítio.
ArL 2ô - O Plano Pfurianual ê irEbumerto de planejamênto

goveÍnamenlal que estabelêce, dê foÍma setorizada, a§ diretrizes,

obietivo6 e metâs da Adminirração Públca Muricipal para as despesas

de câpitâl e outras delas decorÍenles, além daquelas relativa§ aos
pÍogíamas de duraçáo contiouada, com o propósato de viabilizar
implementação ê a 0edão das poltticas públicas.

PaÍágÍaúo único. Para os efeitos desla Lêi, eíúende-6e poÍ:

I - Eixo: sào esíeÍas do PPA diviidas de acoÍdo com temas reunido§

poÍ e€pecialilsdês afhs, assim oÍgarúad6 para caÍaclerizar as áreas

de âtuação da geslão públicâ:

ll- Objetivo: os Íê6ultado5 que se prêtendem alcaoçaÍ com â

imdementação dos Progamas;
lll - OiÍebiz: o coniunto de cÍitérios de ação e decisáo que devêm

dbciplinar e oÍiêlúar os diversos aspectos envoMdos nos píocessos

de phneiamêÍto e gestilo, voltada a:

a) Simptficação do Plano;

b) Açáo Fiscal Responsávêl;
c) Avâliação do Plarêiamento;
d) Rêsuhados lúelgeÍte§.
M - Es'tÍatégia: a combiÉÉo de um clniuíto dê recursos e meios, de

íoÍma a alcançaÍ o objelÍvo píopodo;
V - ProgÍama: coÍúrnto aílicülado de açôes vbando à concÍetizaçâo

de um obiêtivo comum, Eendo mensurado poÍ indicadoÍes e
desdobÍando-se em:

a) ProgÍama Finâlístico: Íesullado êm bêrts ê/ou serviços ofertados

dietamertê à sociêdade;
b) ProoÍama de Gesülo de PolÍlicas Públicas: akange açôes de gestão

goveÍno Íelacionadas à íormulação, cooídenação, supêrvisão,
ayaliação e drúgaÉo de ldÍthas Éblica5, e;

c) Progíama de Apoio AdmioistÍativo: engloba ações de naturêza

tPicamentê adminbbaliva.

O PREFEIÍO CONSTTTUCIOI{ÂI- DO XUNlclPIO DE TANAiRA
ESTADO DA PARÂíBA, no uro dc suas alribuiçôes legais
confêridas pêlo quê dêtermiía o aí.3E, dâ Lei Orgânica
Municipal, Íaço 3abêr quê a Câmãra dê Vereado.es dê llánâíra-
PB, OECREÍA e eu SANCIONO a 3cgúintê lei,

Art. lô. Fica o Poder Erecutivo de ManaÍa autoíizado ô

üansferir ê ríilizar o veÍculo UFoRD RÂNGER XL CÍ)jl zlc, úorrnodeb
20í8/20í9, PLACA asl2540, RENAVAI Oíí769t434t, tipo
caminhonetê, que atualmente se encontsa desig[rada paÍa o Gabinetê do

Prefeito Municipal, paÍa doravanle, pÍestaÍ seÍviços e seÍ utÍzada Pela
Secretaria Municipal da Educação, corÍendo por êsta, as despesas de

combustÍveis, com motoÍislas e peçâs.

Aí.20. o pÍocedimento de tÍansÍeÍéncia do veículo
\tíotificado no aÍt. 1ô, se daÍá através PütaÍia do PodeÍ Erêculivo, na

foÍma dâ lêgislaÉo ügerte, fcando o bem desaÍetado do Gabinete do

Prefeito.

Art 3o. A utilzação do velcdo pela SecretaÍia M.nk;iral de

Educação, em set§ sêwiço§. se daÍá poÍ deteÍmiEção do (a) üh]lar da

reíerida pasta.

Art. ilo. A despesa dêcoríente dêsta Lei coneíá a cootâ dâ

seguintê rubrica da SecretâÍia Municipal de Educação, reÍerente a

transporte municipal. conÍorme con9ânte êm orçameúe úgeÍ e ê nos

próximos instrumêntos orçamenlários.

Art. 5' Esta Lei ênta êm vigoÍ na data de suâ publicaÉo,
revogando-sê disposiçóes em contráÍio.

Gâbinetê do Preíeilo Constitucional do municlpio dê enaíra,
Estâdo da Peraíba, em í8 dê novâmbÍo dê 2025, 203 anos dã
lndepêndênciâ do Brasil ê 63 a no3 da êmancipação polítira de

ÍúanaíÍa-PB.
Or. MÂNOEL VIRGULINO SIÍÚÂO

. Prêfeito ÍtluniciPal '
PAGINAOl
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Vl - lndcador: instumento de avâliaÉo dos rêsJltâdos do pÍogíama;
Vll - Ação: operaçõês das quais resultam bens e serviços que
coocorêm para atendêÍ aos ójetivos dê um progÍama. dassificaíúo-
sê eml
a) Projeto: coniunto dê opera@es lmitado no tempo, e do qJal Íesrtta
um produlo;

b) Atividade: conjunto de opêrações que se realizam de modo coÍffnuo
permanerúe, da qual Íesulta um pÍoduto; e
c) Operação Especial: deEpesas que não contribuem paía a
manutênção, expaÍrsâo ou apeÍreiçoamerío da ação de goveÍno;
d) Parcerias: açõês executadas com instituiçõeô pÍivadas e ouúos
entes da Fedê.ação, para alcaÍEe de ob.ietivos comuns_

AÉ 3. - As prioÍidades da Administração Pública Municipal,

{aÍa o peÍíodo de 202ê2ü29, dêtaüadas no Anero desla Lei, estão
sim distribuÍdes:

| - as mêlâs inscÍitâs no Phno MwÍcDd de Educaçâo;

ll- as metas definidas no Plano Municbal da PrimeiÍa

lníància;

lll as mêta9 defirk as Íp Plam dê Govemo Muúipal,

conÍoÍme An€ro I desta Lei-

Parágrafo único: todas as esÍeras setoÍiais estaÍão voltadâs,
píioritaíiamerte, para a promoção, pÍoteÉo e deíÊ5a das cÍianças e
adolescentes, qle bata de sua Agenda TÍansve.sal:
a) CoÍBideÍâ-se Agenda Tran6reÍsal um coni(r|b ê polÍlica6 púHi:a§
de diferentes áreas, articuladas para enfeÍrlaÍ problemas compleros
que aÍehm cÍianças ê adole6cênte6 no município.
b) A Agenda Transversal terá @mo Íoco a pÍomoção e a gaÍanlia de
direitos de crianças e addescentG, em coníormidadê com o EsíatÍo
da CÍiança e do Adolescentes e demab noímas aplcáveis.
\ O município têÍá o pÍazo dê 120 (cento ê viúe) dia§, a coÍ{aÍ da

licação desta Lei, pa.a elaboraÍ e divulgaÍ oficialmeÍíe a Agenda
Transvêrsal de que trata eala Lei.
AÍt ,l' - O Plâno Plrriânual é estrutuÍado poÍ progÍamas dos Podeí6
Legislalivo ê Executivo, haÍmonizados com as áreas de resultados e
as orientações estralégicas de govemo.

CÂPITULO II
DA GEsrÁo Do PLÂÍ{o PLUR|AI{uaL

Art. 5o- A erclusão ou alteração de programas constantes
desta Lei, ê a inclusão de novos pÍog,ama6 seÍão propostos pelo
Poder Execúivo, por mêio de Proieto de Lei de Rêvisáo Anuâl ou
mediante Projeto dê Lêi êspêcÍfico dê dteÍaÉo da Lei do Ptano ptri.xrrd.

Art 6'- A Lei de Diíeüizes OíçâmêotáÍias podêíá pÍomover
ajustes como a indusào, alteração ou erclrôâo de programas no Pbm
Plurianual. ao estabêleceÍ as prioÍidades paía o exeÍcÍcio seguiÍÍê,
desde que em consonância com as áreas de Íê§.tttados aprGentadc
neía Lei, mantendo estes aiustes nos exeÍcÍcios subEequenles.

AÉ. 7o - Â inclusáo, êxclusão e alteraÉo de açôes no§
programa6 do Plâno PbÍianual podeÍão ocoíÍer também poÍ inteím&b
da Lei OrçamedáÍia AfiJal e selrs cÍédtc especiab, apí@íiando-sê
ao respeclivo pÍograma as modifcações consequemes.

Parágíaío únao. De acoÍdo com o dspGto no caput deste artigo, fica
Poder Executivo autorizado a adequaÍ as mêtas das açôes
orçâmedáíÉs às alie,ações de valor ou oubas modmcaçôes eíetuadas
nâ Lêi OíçamêntáÍia Anual.

AÉ 8" - Fica o Poder Erecúivo autorizado a alterar o órgão
e/ou unidadê orçamentáÍia Íêspon6ável poÍ píogramas e ações.

Â.L 9'- Os valoíes consignados a cada ação no Plano
PluÍianual sâo Íetêrenciaí6 e náo se constituem êm limiles à

FogÍamaÉo das despesas expaessas ms leb orçamentárias e seus
cíéditos adicionâls

AÍt '10 - As codificaCóes de pÍogramas e ações deste Plaho
serão obsêÍvadas nâs Leis dê Diretrizes OÍçamenlárias, nas Leis
OÍçamentáÍias Anüais e seus cÍéditos adiionab. bem como nas Leis
de Revisão do PPA,

Art. lí - O Podeí Ereculivo, poí intermédio da SecÍetaria
Muíi.iral de Firanç6 ficá autoÍizado a:

| - inclúÍ, excluiÍ ou alteraÍ 6 indcadoÍes dê progÍamas e registrar
menauração de seus Íespectivos lndices;
ll - alterar, inchrií oü exduir prodúos, ufdade de medida e respectivas
metas das ações do Plano AuÍianual.

cApÍÍulo ül
oo foNIToRA ENTo E AvruAÇÃo

AÍL 12 - Os pÍogÍamas do PbÍlo Hn isnual sêrão monitorados
ê avaliado§, mediante adoção de pÍocesso §stemáticr, intêgrado e
instrtucionalizado de análise das polÍtcas públicas, com objetivo de
apÍimoÍaí os progmmas ê a qualidade do gasto público.

§l' O pÍoc.sso dê moÍüoramento ê arlaliação dos programas do Plano
PluÍianual ÍeÍeÍido no capúl seÍá coordenado pela Sêcretaria de
Fhaí{âs, guê erpedÍá normas ê inín ções sobre o procêsso.

§2' Os óígãos respoísáveb pela execuÉo dos programas, no âmbito
dos PodeÍes Ere.ríivo e Legislatvo. deve.ão:
| - elaboÍaÍ plano executivo dê monitotamento e avaliação dos
Íespec{ivo6 pÍo9Íam6 par. o perÍodo 2OX-2O29, a seí submeüdo à
aFeciaÉo da SecÍêtaÍb de Finanças;
ll - obsêryar ê cumpíiÍ rrormas, irsfruções e pÍazo6 Íelativos a regbtÍos
das inÍoÍmaçõês rêÍerentes à execuçáo Ílsica e financeiÍa das
Íespeciiyas ações, na íoÍma deteÍmhadâ pela Secretaria dê Finançâs;

§3" A paíir do segundo ano dê ügência desta Lei, o Poder Erecúivo
enüará à CâmaÉ de VêreadoÍes, até o 30 dê abril de cada exercÍcao,
,elalório de aealiação do Phno Plrrbnual.

CAPíTULO ÍV
DsPossôEs cERAts

AÍL 13 - As mêtas e p.io.k adês para o ExeÍclcio de 2026,
coníoÍme €.tabdêcido no art. 3o da Lei nô 634/2025, de 2510812025,
que di6pôe sobÍe as DiÍetrizes OÍçamentáÍias parâ 2026 e suâs
alteÍações po6teíioÍes, sáo as defrtdas na rorma do Anexo desta Lêi.

A.t. íi. - O PodêÍ Erêcutivo diyulgará no Portal da
TÍarspsÍênciâ da Preleitrra de MANÂIRA-PB:
I - êsta Lêi, no pÍazo de 30 (finta) dias, contados da data de sua
publicação;
ll - o ÍêlalóÍio anual de avaÍaçáo do PPA 2026 a 2029:
lll - o têxto atualizado das leis de revisáo do PPA2026 a 2029.

Art í§'- Esta Lêi eúa em vigor êm 'to de ianeiro de 2026,
Íevogadas às dispo§çóes em contÍário.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA
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ASSESSORIA DE IMPREITISA DO GOVERNO MU]IIIGIPAL
Gabinete do PreÍeito Constitucional do municipal dê Manaira, Estado da
Paraha. em 18 de novembro e 202b,203 anos da lndependência do
BÍasil e 63 anos da Eman.ipação polftica do municipio dê Manaíra_p8..

DR. mANoEL VIRGULINo sI Ão
Prefeito Consülucional

AÍtiro 30 - A Despesa será Íêalizada de modo a atênder
aos encaÍ96 do Múiôlpio, com a maníenção dos Seryiçoô públicos,

TransÍerências e Oespesas de Capital, nas espêciÍicações dos
Programas, Píojêto6 ê

iryrsrujiiiMormr
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LEI MUNICIPAL No 637/21125, em 18 de novêmbío de 2025,

STIÍIIA A RECETTA E FIxÂ A
DESPESÂ Do [uNlcÍplo DE

Í{aNÂÍRA, PARA o ExERcíco
DE ã)26, ê dá ostÍas
providêncía3.

o PREFEÍTo cot{smuooNÂL Do utrícÍHo DE
tlANÂÍRA, ESTADO DA pARÁiBÀ no uso de arÍibuiçôês tegab
conÍeíidas pelo que debÍmina o art JE, da Lêi Orglrica Xr'|iciPal,
faço saber quê a CámaÍa de VêreadoÍês de Mamira. Estado da
PaÍaÍba, DECRETAe eu SANCIONO a segqinte Lei:

Artigo l.o - Ficá aprovado o Orçameíto pÍogÍama do
MunicÍpio de MANAIRA-PB, paÍa o ereÍc{cio Eclnômi@_FhanceiÍo de
2026, dbcíminado pelos anexos htegÍarúe6 destâ Lei, Src êíinra a
Rocêita êm R§ 77.693.70a,00 (Sêtêota e Setê ltithóe3,
Sêiscentos e Noventâ ê ÍÉs fil e Sêtecedo5 ê euatÍo Reris),
e Fixa a Oespesa em igual valor.

Artigo 2-o - A ReceÍh sêÍá realizada mêdiante arrecadação
de Tíbüos. Contribuições. Íransferências e Outas Receitas
Conentês e de Capitâl, na ÍoÍma da Legislação êm ügor e dõ
especificâçôes do Anexo I, de CCAcoÍdo cúm a sêgiJinte
discriminação:
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ASSESSORIA DE IMPRE]ISA DO GOVERNO MUNICIPAL a

Artigp 4.o - A Resenra de Codingência fica fuada no valoÍ

dê R$ 655.297,00 (Seiscentos ê Cin$Enta e Chc! Mil e DuzentG e

Noventa e Sete Reais), corÉútuída exdu6ivamentê com Íecursos do

orçamênto flscal, dêstinado âo atendimeÍ o de passivoa cofitingeÍÍes

e outros riacos e eventos Íiscais.

Artigo 5.o - O Poder EredÍivo mêdbnte Oêcíetopromoverá

a disciplina execuÉo e dsbibuhão das dotaçõ€s coÍtsignadõ a

cada ÔÍgão no inleíesse da Admhbtação, podeÍá dêslgnar ÓÍgâos

Cênlrais para movimentaÍ dotações aaibuldas as Unídades

OÍçamentáÍias nos teÍmos do Artigo 66, da Lei Federal n' il.3m/6,í.

AÍtigo 6.0 - A execuÉo da dêspesa é coÍisigoada a

existência de rêcúÍsos financekos gfcientes, cabendo ao

Poder Erecutivo tomar as meddás necessáÍiás, parâ

ajustar o fluxo do6 dispêMios aos dos ingíesso6.

ParágraÍo Único - Até 30 dias após a publicação dc OrçameÍtoÊ,

nos termoa em que @õe a lei de Direúizes OíçâmerÍáÍiâs e o

observado o disposto no arliqo 8o da lei rf '10'12000, o PodeÍ

Execdivo estâHeceÍá o Címograma MeÍEal de Oeâembobo (CMD)

e as Metas Bimestrais de ArÍêcadaçâo (MBA).

Artigo 7,o - PaÍa a execução do OÍçamefito de Çre üata a

Lei. fica o PodeÍ Execuiivo aútoÍizado a:

l. AbÍiÍ CÍéditos Sr4lemertarêâ, medaÍúe a utilzação dos rec,lrs6

adiante indicados, alé o limitê coíÍespondeÍrte a 50,00 %, do total

da Despesa Fiada ne§{a Lei, com as segdrtês ftialidadês:

a) AtêndeÍ insuficiência nas dotaçõês o,çameúárias, utiÍzando

clmo fonte de re.uísos , 6 Page 2 oí 3

disponibilidades caÍacteúadas no parágraÍo 10, do ÂÍtbo 43, da Lêi

Federal nô 4,320, dê '17 de março de 1964.

§ 10 - Fica o Podeí Execúivo aúoÍizado a Íealocâr ÍeqÍ§6
orçamêntàrios ênte unidades oÍçamentáÍias ê ó.gãos, úilizando
jomo ÍorÍe de ÍecuÍEo a8 disponibík adês caÍáclêÍizadas no

paÍágÍafo 1o, do Artúo 't3, da Lêi Fêdêíal no ,t.320, dâ 17 de mâÍço

de í 9ô{.

§ ? - O limite fuado no lnciso l, de6lê Artgo, podêÍá seí aumêotado

por proposta do erccúivo, medanle apíovação do LegíCalivo.

ll- Aprovar o Ouadro de Detalhameito da Despesa das Entidadês da

Administração Oescentralizadas paÍa o ÉreÍclcio de 2026, podêodo

abÍir Créditos Suplementares até o lmite pÍeú6to oo lncbo l, d6te
Artigo.

Âíigp 8.o - As alteÍações constantes desla Lei

Orçamentária farão paÍte htegÍante do PPA e LOO.

AÍtigo 9 ' - Esta Lá ügor na data de ana pr-ôIcação, com

inÍcio de sua úgêocia a paÍtir da data de 1ó dê ranêio de 2025,

durante o exerclcio financeiro de 2026, ficando Íêvogadas a§

disposiçóes em conbário.

Gabinete do PÍeÍeito CofElitucioml do município de ManalÍa, Estado

da Paraíba, em em '18 de novemko de ãf25. 203 anc dê

lndependêrÉia do Brasü ê 63 anos de Emanchâçâo Polltica do

municlpio dê Manalra-PB.

Dr. HÂNOEL VIRGULINO SIMÃO

- Prerêíto Constitucionâl -

LEI MUNICIPAL no 6382025. de ,8 de novembro de 2025

Dispõê 3obrê âs
mod iÍic.ções da Lqa do
Dirêtrizês
O.çamêntárias do
Ííuniclpiode At'lÂlRA-
PB, para o Erercício de
2026, e dá outrâs
providências.

O PREFEÍTO CONSNTUCK)NAL DO MUMCÍPIO OE
MANAíRA, ESTADO DA PA['ÂTBA, NO USO dE SUAS

atÍibuiçôes lêgais confêridas pêlo que determina o art.
38. da Lei Otoânica Municipal. c/c o § 2', do artigo í65
da Coostituição FedeÍal e consonància com a Lei
Complementar n" ,|01. de oit de Maio de 2000 (Lei
Reêponsabíidade Fiscal) e a Lei n" 4.320, de 17 de
MaÍço de 196,+, faço saber que a Câmara de
VeÍeadoÍes de ManaÍÍa. Estado da PaÍaíba. DECRETA
ê êu SÂl{ClOl{O a seguinte Lei.

A.tago í." - Fica o PodeÍ Executivo autorizado a
modficar a Lei dê üÍêbizê6 OÍçamentáÍias Íelativo ao
exeÍclcio de 2026, cujo pÍocedimento adminístÍaüvo,
não acanetam aumeírto de dêÉpesa no oaçámento dos
ererclcios vindouÍos por ÍeprêsentaÍ meÍa
compensaçáo dê rêcursos (CÍíaçâo, anulação ê
alteração), com períeita adequação com a Lea de
EliÍebizes OÍçamentáÍias e compaôilidade com o PPA
e a LOA.

Artigo 2. " - As modiÍicaçõês Necessárias dos
ProgÍamas e Açôes Goveínamentais constam no
rehtó.io anexado a este Projeto de Lei.

ArfEo 3'- Esta Lêi eotra êm vigo. na dala de
publicação,Íêvogadas as disposiçôes
coÍrtÍário.

sua
em

Dr.Í{AtlOEL VIRGULINO SlirÃO
- PrêÍêito Constittücional -

Lei N'22001de10'1001-N,{ANAIRA-0lDti DEZEMBRODE2025-TiragemdcstaEd.:{0Exernplares
,-.

' Rêpublicâdo por iícoÍÍêção
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Gatinete do Preíeito Conslituci,onal do mun iclpio de ManaÍra,
Estado da Paralba, em 18 de novembÍo de 2025. 203 anos de
lndepêídencja do BÍasil e 63 anos da lndependencia do Brasil.


